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Resumo 
A aprendizagem cooperativa é uma metodologia de trabalho na sala de 
aula, facilitadora da integração de todos os alunos. Esta metodologia, com 
efeitos directos a nível afectivo, social e académico, caracteriza-se por 
organizar o processo de ensino/aprendizagem em pequenos grupos, de for-
mação heterogénea, onde todos os elementos partilham responsabilidades 
e tarefas, recebendo para tal alguma instrução específica, nomeadamente 
ao nível das competências de cooperação e de comunicação, aspecto 
considerado central, para o bom funcionamento dos grupos. 
O objectivo deste estudo foi pois, de acordo com os postulados teóricos 
que sustentam esta metodologia, conceber e experimentar um plano que 
ajudasse os alunos a tornarem-se mais competentes em situações de 
interacção com os colegas, na sala de aula, descrevendo, em simultâneo, o 
modo como se inicia um grupo de alunos na aprendizagem cooperativa. 
A aprendizagem cooperativa, sendo uma metodologia facilitadora de uma 
mais fácil integração escolar e de um desenvolvimento do aluno a todos os níveis 
(aspectos que a investigação tem repetidamente confirmado), é hoje uma estraté-
gia pedagógica especialmente recomendada numa educação que se pretende 
intercultural, porque põe a tónica em valores, normalmente pouco estimulados 
na escola tradicional, como o diálogo e a interacção, a partilha e a entreajuda. 
Esta metodologia, já amplamente investigada e divulgada em muitos países, 
apresenta-se como uma forma positiva de lidar com a diversidade, investindo 
em simultâneo nas dimensões: cognitiva, afectiva e experiencial dos alunos e 
proporcionando a oportunidade estruturada de socialização e de aquisição sis-
temática e continuada de capacidades e competências básicas, de cooperação e 
de comunicação, entre outras. 
É este último domínio, considerado como determinante para a consecução 
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da aprendizagem cooperativa, que constitui o objecto deste estudo onde se 
procurou acompanhar e descrever, em contexto real, o processo de preparação 
de um grupo de alunos na iniciação ao trabalho cooperativo. 
Enquadramento conceptual 
Uma primeira dimensão teórica deste estudo prendeu-se com a evolução da 
escola, na sua perspectiva curricular, para tornar mais perceptível a indispensável 
abertura do currículo português às dimensões interculturais, em consonância 
com as mudanças societais entretanto ocorridas. Neste quadro, abordam-se tam-
bém algumas perspectivas do desenvolvimento/aprendizagem da criança que 
demonstram a necessidade de proporcionar, em simultâneo com o ensino dos 
normais conteúdos académicos, um trabalho regular em torno das competências 
sociais que possibilite uma melhor integração escolar de todos os alunos e a 
obtenção de níveis mais elevados de realização pessoal, tirando partido da coope-
ração e da heterogeneidade, na sala de aula. Finalmente, faz-se a abordagem de 
alguns modelos de ensino de que o professor pode fazer uso, no seu dia-a-dia, 
tendo em vista uma gestão flexível do currículo, numa perspectiva intercultural. 
A escola na sua perspectiva curricular 
Na perspectiva construtivista de Piaget, Bruner e Vygostky, o ensino deixa de 
ser apenas um relato, uma transmissão de conhecimentos, para dar lugar à 
criação de oportunidades de diálogo que possibilitem a construção e emergên-
cia de significados, isto é, um conhecimento de natureza diferente, construído 
em função da experiência pessoal. 
Este paradigma, no que respeita à concepção de conhecimento, implica 
mudanças significativas no que se refere ao desempenho do professor, 
nomeadamente na forma como organiza o processo de ensino/aprendizagem, 
para possibilitar que os alunos construam o seu próprio conhecimento, per-
mitindo-lhes a vivência de experiências onde possam adquirir e desenvolver 
competências e habilidades que os prepararem melhor para a vida. 
Nesta linha, os professores assumem sobretudo um papel de construtores de 
currículo e trabalham em função dos seus contextos específicos, tendo em conta 
as necessidades, características e os interesses dos alunos os quais ficam, da mes-
ma forma, envolvidos directamente na dinâmica de concretização do currículo. 
As teorias contemporâneas de aprendizagem vão no sentido de aconse-
lharem o envolvimento dos alunos num trabalho que assente na resolução de 
problemas, actividade considerada de natureza instrumental e por isso de maior 
eficácia, na sala de aula. É neste sentido que se realça a importância dos cur-
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rículos reflectirem a riqueza e diversidade dos estudantes e de os professores 
fazerem da diferença cultural o principal eixo de desenvolvimento curricular, 
dirigindo-se preferencialmente aos imperativos da cidadania. 
Esta é uma dinâmica muito exigente que requer uma reconceptualização da 
escola, tendo como eixo central o reconhecimento do outro, na sua diversidade 
e igualdade: uma alfabetização intercultural. 
Na concepção de educação multicultural de Banks (1994) é de salientar a 
importância que este autor atribui, tal como outros teóricos, à pedagogia para a 
igualdade a qual exige que o professor procure metodologias promotoras de 
uma aprendizagem mais eficaz, do mesmo modo que se preocupa com o 
processo de contrução do conhecimento, a redução de preconceitos, tal como com 
a integração de conteúdos (Cotrim et al., 1995). 
Este conjunto de perspectivas que se desenvolvem, sobretudo, no interior da 
sala de aula, podem ajudar-nos a perceber que a educação intercultural está no 
centro das actividades e se faz de forma sistemática, através de uma pedagogia 
intercultural, assente sobretudo em aprendizagens significativas e em estraté-
gias de aprendizagem cooperatíva. 
Experimentar pôr em prática uma aula assente na cooperação, como é 
recomendada por uma pedagogia intercultural, pode acontecer sem que essa 
alteração implique roturas bruscas de substituição de estratégias. A evolução 
feita de um modo progressivo, num movimento contínuo, de aproximação por 
etapas, é a proposta apresentada por Hertz-Lazarowitz (1992), através do seu 
modelo, identificado por «Espelhos da Aula». 
Os seis espelhos da sala 
4. Comunicação do Professor 
l.Organizaçãodasala 
Fonte: Hertz-Lazaroviz, 1992, p.7 
82 REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL 
Neste modelo, os padrões de interacção social da sala de aula estão configu-
rados em seis «espelhos» interligados que se reflectem afinal numa só imagem, 
a da sala, ainda que vista de diversos prismas, a saber: «a organização física da 
sala», «a tarefa de aprendizagem», «o comportamento comunicacional do profes-
sor», «o comportamento social do aluno» e o seu «comportamento académico». 
Cada um destes «espelhos» representa um tipo de aprendizagem que pode 
evoluir de modo contínuo, no sentido do «solitário»/individual até ao «colabo-
rativo»/interactivo, separadamente, mas em perfeita convergência, numa com-
binação interdependente. 
A criança - desenvolvimento / aprendizagem 
Na perspectiva do desenvolvimento social da criança, poder-se-á salientar 
que, ultrapassada a primeira fase de socialização (feita no seio da própria família 
e onde ela poderá aprender as habilidades básicas necessárias para uma vida 
social ajustada), essa função será desempenhada posteriormente pelos seus 
pares os quais proporcionam o contexto apropriado para o desenvolvimento 
dessas competências adquiridas na primeira infância. Este processo que se ini-
cia geralmente com a entrada para o infantário, adquire especial importância 
por volta dos 10 anos, segundo Sanchez e Ochoa (1988), citados por Matos 
(s.d.), por a criança se encontrar especialmente receptiva à aprendizagem de 
regras, necessárias no convívio com os outros. Como também diz Matos (s.d.), 
grande parte das dificuldades de relação interpessoal provêm de um repertório 
muito reduzido de competências sociais que a escola poderá ajudar a ultrapas-
sar, dando especial atenção a essa dimensão e aplicando estratégias específicas 
de intervenção. 
A necessidade de aceitação social é aliás, de acordo com Maslow (1954), 
uma necessidade importante que aparece referenciada, na pirâmide de necessi-
dades fundamentais do indivíduo, logo que ele sente realizadas as necessidades 
mais elementares, como as necessidades fisiológicas e as necessidades de segu-
rança/integração. 
Nesta abordagem global da criança, importa também referir a teoria com-
portamentalista de Albert Bandura (1977) que defende que grande parte 
da aprendizagem que a criança realiza não depende dos estádios de desenvolvi-
mento em que se encontra, mas da observação do comportamento dos 
outros, através da modelação, sendo o reforço exterior recebido e a repetição 
dos comportamentos aspectos fundamentais para o desempenho futuro da 
cnança. 
Vygostky (1978), um autor especialmente importante para a fundamentação 
da aprendizagem cooperativa, põe grande ênfase na natureza essencialmente 
social do processo de desenvolvimento intelectual do indivíduo. Para ele, a 
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aprendizagem faz-se principalmente em interacção directa com outros que se 
situam num nível de desenvolvimento ligeiramente superior. Ele identificou o 
que chamou a Zona de Desenvolvimento Próximo ( 1962) a qual seria activada em 
contacto com pessoas mais competentes. O contexto social torna-se assim, um 
aspecto-chave para a aprendizagem, permitindo à criança o desenvolvimento e 
a interiorização de processos que foram originalmente experienciados em 
grupo. 
Esta aprendizagem experiencial é definida por Kohonen (1992), como um 
processo cíclico de integração imediata da experiência, da reflexão, da concep-
tualização abstracta e da acção. Segundo este autor, esta teoria assenta em 
princípios vários, de onde se destacam os seguintes: as pessoas funcionam em 
termos de expectativas; o auto-conceito é um produto social, formado a partir 
da interacção com o meio, principalmente a partir daqueles considerados 
signficativos; num ambiente positivo, o aluno pode progredir bastante; as expe-
riências favorecem o desenvolvimento da pessoa, uma vez que ela reflecte sobre 
o seu próprio processo de aprendizagem. 
A aprendizagem cooperativa 
As estratégias pedagógicas de aprendizagem cooperativa têm sido apon-
tadas, ao nível da sala de aula, como uma técnica eficaz de lidar com a diversi-
dade cultural, não só porque proporcionam uma maior igualdade de oportu-
nidades a todos os alunos na sala, como porque também podem produzir efeitos 
positivos, a nível afectivo, social e académico, quando introduzidas precoce-
mente e utilizadas de forma adequada, ao longo do tempo. 
Não resultando de uma única corrente de pensamento pedagógico, muitos 
foram os autores que contribuíram para a construção deste modelo de ensino. 
David e Roger J ohnson (1994) situam estas estratégias no contexto de três 
grandes perspectivas: 
- Uma que se prende com a interdependência social e que levou Lewin 
(1951) a definir a interdependência como a essência do trabalho de grupo. 
-A perspectiva de desenvolvimento cognitivo, baseada nas teorias de Piaget 
e Vygosty. 
-A perspectiva da teoria da aprendizagem comportamental e a importância 
que o grupo tem para a aprendizagem, tendo em conta o reforço e a recom-
pensa, apoiada pelos estudos de Skinner e Bandura, entre outros. 
Características 
A aprendizagem cooperativa pressupõe uma actividade assente no trabalho 
dos alunos, organizados em grupos heterogéneos, procurando desenvolver as 
suas tarefas, para, segundo Slavin (1990), citado por McManus e Gettinger 
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(1996), se ajudarem uns aos outros a alcançar o êxito académico, isto é, a 
conseguirem as aprendizagens pretendidas. 
Estas estratégias pedagógicas enquadram-se, pelas suas características no 
modelo de ensino experiencial, porque contrariam o individualismo e a com-
petição dentro da sala de aula e promovem um ensino/aprendizagem centrado 
nos alunos, em interacção com os colegas, num processo mais activo e dinâmico. 
O aprofundamento levado a cabo por David e Roger Johnson e por Slavin 
relativamente à aprendizagem cooperativa, permite considerar, como princípios 
gerais desta metodologia (Freitas, 1996): 
1. Interdependência positiva («partilha de objectivos, divisão do trabalho, 
materiais, simples informação»; 
2. lnteracção face a face («a interacção verbal que promove para além da 
troca de informação, afectividade» ); 
3. Responsabilidade individual («A tarefa do grupo é da responsabilidade de 
todos, por isso cada um tem a sua quota de responsabilidade»); 
4. Uso apropriado de skílls e de trabalho em pequeno grupo («Há skílls pró-
prios para saber cooperar, e os alunos têm de ser ensinados a usá-los.») (p. 166). 
A aprendizagem cooperativa distingue-se do trabalho em grupo, tradicional-
mente utilizado pelo professor, devido a aspectos organizativos concretos, inten-
cionalmente estruturados e orientados, como seja, a interdependência positiva, a 
responsabilidade e liderança partilhadas, a heterogeneidade dos grupos e sua 
responsabilização, o ensino directo de competências sociais, entre outros. 
O modo de funcionamento cooperativo em sala de aula, assente nas caracterís-
ticas genéricas mencionadas, estabelece ainda, como condições indispensáveis ao 
trabalho, a comunicação e o diálogo, instrumentos de aprendizagem que permitem 
a troca de ideias, a clarificação de pensamentos e pontos de vista (Bennett, 1994). 
As características atrás referidas e que talvez se devessem antes designar de 
princípios gerais, mostram que este modelo de ensino pode ser aplicado em 
situações de aprendizagem de qualquer matéria e em qualquer nível, bastando 
para tal que se tenha em conta a adaptação necessária do trabalho à faixa etária 
dos alunos. 
O interesse que a aprendizagem cooperativa suscitou, a nível investigativo, 
enquadra-se na linha geral de orientação que levou os investigadores a voltarem-
-se para o aluno, e para o seu comportamento, encarado em domínios vários. 
As revisões de estudos sobre cooperação referenciam normalmente as inves-
tigações conduzidas por Robert Slavin e as de David e Roger Johnson. 
Estes autores concluíam que, em relação aos benefícios obtidos através da 
aprendizagem cooperativa, comparativamente com o trabalho competitivo ou 
individual, as investigações apontavam para três grandes linhas: 
A aprendizagem cooperativa promove um maior esforço de realização; 
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A aprendizagem cooperativa promove um relacionamento melhor entre os 
alunos; 
As experiências de aprendizagem cooperativa resultam numa melhor adap-
tação psicológica, auto-estima e competência social. 
Neste quadro, Diaz-Aguado ( 1996) refere-se à interacção com os compa-
nheiros, em contexto escolar, como sendo uma situação particularmente impor-
tante que deve ser aproveitada como ocasião de integração de alunos, para se 
promover a aceitação daqueles que se encontram excluídos do grupo. 
Da mesma forma, de acordo com Matos (s.d.), a competência social resulta 
de um conjunto de condutas sociais inter-relacionadas que se podem aprender 
e estão sob controlo do indivíduo, sendo as habilidades sociais um repertório de 
respostas básicas e estratégicas que permite ao indivíduo funcionar adequada-
mente numa interacção social. 
As competências de cooperação fazem assim parte deste repertório social e 
podem ser adquiridas e desenvolvidas no contexto escolar, através dessas 
relações horizontais com os pares. 
Modelos de Ensino 
A designação «modelos de ensino» é aqui tomada no sentido que lhe dão 
Joyce e Weil ( 1986), ao sistematizarem várias abordagens educativas e 
descrevendo a sua base filosófica e o conjunto de procedimentos que lhes são 
próprios. Estes modelos apresentam-se como referências, isto é, matrizes que 
podem auxiliar os professores na organização da aula, na tentativa de 
proporcionar uma aprendizagem mais eficaz aos alunos. Este motivo leva os 
autores a utilizar também a designação de modelos de aprendizagem. Da apli-
cação de qualquer modelo, podem resultar efeitos directos da instrução mas 
também podem surgir efeitos implícitos, provenientes do envolvimento, pro-
porcionado pela simples participação directa, na experiência. 
No campo alargado das atitudes, de acordo com Maurissette e Gingras 
(1994), as que estão voltadas para a vida em sociedade encontram-se na 
primeira categoria de aprendizagens afectivas que a escola deve proporcionar, 
antes mesmo das que estão propriamente voltadas para as aprendizagens esco-
lares, fazendo uso de abordagens sistemáticas e explícitas. 
Esta posição de destaque dada às atitudes relacionadas com a vida em 
sociedade revela a importância significativa que ocupa «o saber estar com os 
outros», nomeadamente, aceitando-os, fazendo um esforço de adaptação às 
diversas situações, para se conseguir uma integração e, ao mesmo tempo, o 
desenvolvimento necessário que possa conduzir à autonomia. 
A maioria dos teóricos da aprendizagem cooperativa são partidários de um 
ensino formal das competências de cooperação, através de metodologias directas. 
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Assim, de acordo com os behavioristas (ou comportamentalistas), a apren-
dizagem é o resultado da experiência, donde importa transferir o conhecimen-
to que existe no meio para a mente da criança, de modo progressivo e partindo 
do simples para o complexo, através da simplificação do conhecimento, dividi-
do em pequenas parcelas e com a planificação rigorosa das experiências de 
aprendizagens, segundo o modelo: estímulo- resposta- reforço. 
Parece assim desejável interligar vários modelos de ensino (Joyce e Weil, 
1986), na abordagem da temática da aprendizagem cooperativa. Destacámos, 
para este estudo, dois: o modelo de instrução directa e o modelo de aprendiza-
gem da assertividade. 
Modelo de Instrução Directa 
O «Modelo de Instrução Directa» enquadra-se pelas suas características 
na família dos modelos behavioristas por se destinar ao ensino/aprendizagem 
gradual de procedimentos básicos, para o desempenho de determinadas tarefas. 
Albert Bandura (1977) é um autor central para a compreensão do modelo de 
instrução directa e é referenciado por alguns dos teóricos da aprendizagem 
cooperativa como tendo influenciado a sua proposta de metodologia, no ensino 
de competências de cooperação. 
De acordo com Bandura, a pessoa aprende principalmente pela observação, 
através da «modelagem», donde que o professor, na sua sala, deva proceder a 
uma demonstração, planeada e cuidada, das competências que pretende que os 
alunos aprendam, modelando os comportamentos, de modo a que os alunos 
compreendam o que se pretende. 
O modelo de instrução directa tem as suas origens na psicologia comporta-
mental e na ideia de que os comportamentos são «treináveis», sendo para isso 
fundamental a definição da tarefa e a sua análise, a partir dos objectivos que se 
pretendem atingir. 
Modelo para aprendizagem da assertividade 
A assertividade pode ser entendida como a capacidade de um indivíduo se 
relacionar com os outros, sem que para isso tenha de prescindir de exprimir as 
suas opiniões ou de se mostrar passivo. 
Esta capacidade de se relacionar de forma ajustada em sociedade, apontada 
como uma competência fundamental, não só no nosso tempo, como no futuro, 
pode aprender-se e faz-se como a de outras competências motoras, a metodolo-
gia e os processos são idênticos e passam pela observação e reflexão crítica. 
Mas embora o processo de aprendizagem social se inicie, logo a partir dos 
primeiros anos de vida, a sua evolução é diferenciada e está directamente rela-
cionada com aspectos pessoais e percursos seguidos, donde a necessidade de 
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superar deficiências, através de intervenções programáticas adequadas às diver-
sas circunstâncias. 
Foi com base nestes referentes teóricos que se desenvolveu este estudo que 
a seguir se apresenta. 
Desenvolvimento do estudo 
Com este trabalho pretendeu-se estudar o modo como se pode começar a 
preparar uma turma de alunos para o trabalho em grupo, numa sala de aula do 
2.0 ciclo, numa escola urbana, dando ênfase ao processo de introdução na 
aprendizagem cooperativa e ao desenvolvimento de um espírito colaborativo. O 
estudo desenvolveu-se em tomo das seguintes questões: 
• Que competências sociais básicas necessitam os alunos de desenvolver 
para poderem participar correctamente, em situações de aprendizagem 
cooperativa, na aula? 
• Que estratégias se podem utilizar para ensinar aquelas competências e 
introduzir a aprendizagem cooperativa na turma? 
• Que efeitos produzem essas estratégias, no comportamento dos alunos, 
uma vez inseridos em situação de cooperação na sala? 
Complementarmente, procurou-se analisar ... 
• Que reacções manifestam os alunos com a introdução de práticas de 
aprendizagem cooperativa nos conteúdos disciplinares? 
A descrição de uma situação real e da série de acontecimentos aí vividos 
permitiu obter uma visão holística do ambiente percepcionado. Foi contudo 
necessário o cruzamento de uma experimentação acompanhada, por se desco-
nhecer um contexto pedagógico que possibilitasse a simples observação. Este 
processo, implicou a procura de uma escola disponível para a realização do estu-
do, assim como de uma professora disposta a colaborar e a realizar a experi-
mentação; a preparação de um plano de intervenção para a experimentação; e a 
execução de materiais e o acompanhamento da professora experimentadora, até 
à fase de aplicação. 
A selecção de uma escola dos arredores de Lisboa, para o desenvolvimento deste 
estudo, teve a ver com conhecimento e colaboração anteriores, no âmbito do 
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Projecto de Educação lntercultural1 e com o facto de a Direcção da escola, na pessoa 
da sua presidente, se ter mostrado muito receptiva à Aprendizagem Cooperativa. 
A escolha da professora foi do mesmo modo determinante na selecção do 
grupo que seria objecto da investigação: uma turma de alunos do 5.0 ano de 
escolaridade, na disciplina de Língua Portuguesa, enquanto elementos partici-
pantes de grupos de aprendizagem cooperativa. 
Para a turma em questão, com vinte alunos, e que nunca trabalhara segun-
do esse modelo de aprendizagem, foi preparado um plano de actividades, para 
desenvolver competências de cooperação, modelar comportamentos e permitir 
um melhor desempenho dos alunos em trabalho de grupo. O processo foi 
depois posto em prática pela própria professora da turma (também estreante no 
trabalho cooperativo, mas a quem foi fornecida instrução apropriada e cons-
tante), acompanhada pela investigadora que ficou, contudo, numa posição de 
observadora. Relativamente aos objectivos planificados, parece oportuno referir 
que inicialmente, se tentou criar espaço para a «construção dos grupos», uma 
vez que foram organizados, de forma heterogénea, segundo critérios sugeridos, 
como aproveitamento, género, etnia, ... 
A intervenção que teve lugar ao longo dos meses de Maio e Junho, coin-
cidindo com o término do ano escolar, foi antecedida de alguns encontros com 
a professora colaboradora, para troca de impressões sobre os objectivos do estu-
do e a sua metodologia2• 
Antes do início da intervenção propriamente dita, foi também colocado, na 
sala, um placard que iria servir de mural para afixação de cartazes, ao longo do 
período de intervenção, com os quais se pretendia reforçar as aprendizagens e a 
sua interiorização. 
Referindo agora mais concretamente o trabalho desenvolvido com os 
alunos, na sala de aula, importa sublinhar que se procurou fazer a introdução 
gradual e progressiva dos principais conceitos, respeitantes à metodologia, de 
acordo com o pressuposto de que não se pode ensinar tudo de uma só vez, 
numa sequência que partiu do mais básico e elementar e onde se iam incorpo-
rando e retomando as aprendizagens realizadas. 
I Projecto institucional, no âmbito do Ministério da Educação, com o objectivo específico de me-
lhorar a prática pedagógica nas escolas que nele participaram, tendo sobretudo em atenção a 
dimensão intercultural. 
' É de referir que o critério utilizado para a selecção do nível escolar/etário do grupo (5° ano) que 
iria participar no estudo prevaleceu sobre os demais e não permitiu uma colaboração com outros 
professores que tivessem tido alguma ligação ao PREI. Este aspecto que poderia apresentar algumas 
reservas para a experimentação, mostrou ser uma mais-valia em termos investigativos, porque 
permitiu constatar a forma como os professores se podem apropriar facilmente de inovações 
pedagógicas. 
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Assim, simplificando a planificação seguida (inicialmente prevista para 14 
sessões) e reduzindo-a à sua forma mínima, apresentam-se os seus objectivos 
específicos, de forma a entender-se as prioridades estabelecidas e a articulação 
feita dos princípios, competências e papéis trabalhados. 
Quadro 1. 
Sessão Objectivos específicos Estratégias/actividades 
l.ª Distribuir alunos pelos grupos Utilização de cartões numerados 
Induzir l.ª norma: Respeitar os colegas Brainstorming - regras do t. de grupo 
Introduzir papel de secretário/relator Atribuição de papel ao n.0 1 do grupo 
2.ª Aprof. Conhecimento/ semelhanças «O nosso grupo gosta ... » (ficha tr.) 
Promover troca e discussão de ideias Escolha nome/grupo (por consenso) 
Mostrar rotatividade de papéis Papel de secretário (n.0 2 do gr.) 
3.ª Encontrar aspectos positivos nos Associação de nomes a aspectos 
colegas positivos (redacção de acrósticos) 
Fomentar utilização de nomes próprios Papel de secretário (n.0 3) 
4.ª Desenvolver identidade de grupo Puzzle de frases que valorizam grupo 
Estimular a participação de todos Distribuição de peças por todos 
Exprimir apoio/elogiar os colegas 
5.ª Reforçar valor da participação Balão cheio de ar (jogo) 
conjunta Ordenação de vinhetas de b.d. (jogo) 
Fomentar igual participação Distribuição de peças por todos 
6.ª Reforçar partilha de materiais e ideias Colagem 
lntr. papel de encarregado de Distribuição de pedaços de papel 
material 
7.ª Aplicar normas de t. de grupo Ordenação de histórias em partes 
Utilizar um tom de voz moderado Reflexão sobre ideias/histórias 
Intr. papel de responsável de ruído Atribuição der. de ruído (n. 0 2) 
8.ª Interiorizar normas de trab. de grupo Dramatização de histórias 
Utilizar um tom de voz moderado Atribuição der.de ruído (n.0 3) 
9.ª Testar arrumação da sala Arrumação da sala (alunos) 
Estar atento/ necessidades dos «Círculos quebrados» (jogo de dar) 
colegas 
Introdução de papel de observador Observação feita por um grupo 
10.ª Ajudar os colegas Puzzles baralhados ( troca de peças ) 
Introduzir o papel de facilitador facilit. (n.0 1), r. ruído (4), enc. mat. (3) 
11.ª Perguntar aos colegas «Mestre desenhador» (jogo de pares) 
Explicar, dizendo como Observação feita por 2. 0 grupo 12.ª 
12.ª Aplicar competências de 
comun. oral «Desenha o que eu disser» (jogo) 
13.ª Ouvir com atenção Adivinhar animais (jogo de pares) 
Observação feita por 3.0 grupo 
14.ª Aplicar competências: ouvir com Entrevistas aos colegas (em pares) 
atenção, ajudar os colegas Redacção de textos «Livro da turma» 
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As actividades e estratégias utilizadas para o trabalho foram variadas, 
tentando contudo incidir sobre as diferentes competências seleccionadas 
para cada sessão. Eram de natureza lúdica, mas também se relacionavam com 
a disciplina de Língua Portuguesa, leccionada pela professora/experimen-
tadora, implicando para além da linguagem oral, a leitura e actividades de 
escrita. 
As sessões foram conduzidas pela professora, seguindo um esquema que 
respeitava etapas determinadas: a professora iniciava os trabalhos, introduzia as 
regras, dava breves explicações, exemplificava os comportamentos recomen-
dáveis, ao mesmo tempo que ia afixando cartazes, no painel específico, utiliza-
do como suporte ao longo de todo o trabalho, para sublinhar os conceitos e 
regras que importava que os alunos retivessem ao longo do programa. De segui-
da, os alunos, em conjunto, desenvolviam as actividades, organizadas em 
moldes cooperativos, pondo em prática as normas e os comportamentos ensi-
nados. A interacção estava estruturada de forma a obrigar a igual participação 
de todos os elementos, distribuindo-se papéis, rotativamente, o que impedia 
também o domínio de algum. Durante esse tempo, o papel da professora era 
sempre o de acompanhar os trabalhos, acentuando atitudes e corrigindo com-
portamentos. Finalmente, seguia-se uma fase de reflexão com a professora e 
alunos sobre a tarefa, para incentivar uma maior consciencialização. 
Sublinhavam-se conceitos e faziam-se comentários pontuais. A sessão fechava 
sempre com um momento de auto-avaliação, ocasião em que se pedia que os 
alunos considerassem o processo, o seu comportamento e atitudes, num 
pequeno caderno individual. A avaliação era sugerida pela professora e traduzia-
-se em pequenas questões que desencadeavam respostas. 
Neste estudo utilizou-se uma abordagem qualitativa, por alguns também 
designada de naturalística, «porque se estuda um fenómeno em seu acontecer 
natural» (André, 1995, p. 20), para se descrever o processo de implementação 
de uma nova metodologia de ensino no contexto de trabalho de uma turma. 
Ao investigador, o principal instrumento deste estudo, coube a condução da 
observação que incidiu sobre o desenrolar das actividades lectivas, organizadas 
intencionalmente de modo a proporcionar a prática de competências básicas 
necessárias ao trabalho cooperativo e a avaliar da sua consecução neste 
contexto. 
Relativamente às aulas assistidas (e que acabaram por ser dezanove sessões 
de cerca de cinquenta minutos cada), foi feita uma observação holística, tendo 
sido realizados registos regulares, organizados de forma sequencial, acompa-
nhando o desenrolar dos acontecimentos e focando-se os aspectos mais signi-
ficativos, percepcionados pelo observador. O conjunto destas notas formou 
como que uma base de informações a qual, apoiando-se nos registos áudio tam-
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bém feitos, foi utilizada para descrever a experimentação realizada, de modo a 
poder-se confirmar - ou não - os postulados teóricos que sustentaram esta 
investigação. 
Paralelamente, e ao longo da experimentação, os alunos também partici-
param da avaliação do processo, contribuindo com os seus comentários indi-
viduais, registados pelos próprios, em caderno pessoal, mediante orientação e 
sugestão do professor. Para completar estas visões parciais dos alunos, sobre o 
desenrolar do processo, no final da intervenção, foi aplicado um pequeno ques-
tionário a todos os elementos do grupo, com o qual se obteve uma visão 
mais ampla dos sentimentos e concepções individuais dos sujeitos. Após a inter-
venção, onze entrevistas feitas a alguns dos intervenientes no processo vieram 
completar a perspectiva geral obtida, permitindo a triangulação com os dados 
anteriores. 
A professora experimentadora, o terceiro elemento fundamental do estudo, 
em entrevista concedida pós-intervenção, forneceu o seu ponto de vista, relati-
vamente à experiência, contribuindo assim para validar os dados conseguidos 
com os alunos e permitir uma reflexão mais credível, sobre as questões preli-
minares deste estudo. 
Finalmente, o processo de triangulação de dados, permitiu o delinear de 
linhas de convergência entre as diversas fontes de informação e possibilitou 
estabelecer uma cadeia de evidências entre as questões postas, os dados recolhi-
dos e as conclusões esboçadas. 
Conclusões face às questões de investigação 
Passando agora ao relacionamento dos dados recolhidos com as questões ini-
cialmente propostas para estudo, no âmbito do problema de investigação selec-
cionado («de que modo se pode começar a preparar um grupo de alunos para o 
trabalho cooperativo, na sala de aula ... »), poder-se-á concluir o seguinte: 
No que respeita à l .ª questão, para os alunos poderem participar em situa-
ções de aprendizagem cooperativa, o estudo confirmou que eles necessitam de 
possuir um mínimo de competências básicas e elementares de cooperação e 
comunicação, as quais têm de ser ensinadas, fazendo-se uso de metodologias 
directas e de recursos específicos. Estas competências mais simples, com 
um grau de complexidade baixo, situam-se, segundo Johnson, Johnson, 
Holubec & Roy (1984), no primeiro e segundo níveis de dificuldade. Elas 
permitem a estruturação do grupo e o seu funcionamento, no respeito às nor-
mas fundamentais da metodologia e funcionam como pré-requisitos para o 
trabalho cooperativo. 
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Relativamente a este estudo, as competências elementares trabalhadas 
foram: a adaptação da sala; a permanência no grupo; a utilização dos 
nomes dos colegas; a utilização da voz, num tom moderado; o encorajamento 
à participação de todos; o fornecimento de ideias e sugestões para o trabalho; 
a apresentação de questões e dúvidas; o pedido de apoio; o esclareci-
mento pronto e oportuno de dúvidas levantadas e a expressão de aceitação e 
apo10. 
Importa relevar ainda, entre as condições que antecederam a experimen-
tação, a captação do interesse dos alunos e a sua motivação as quais possibili-
taram a criação de um clima facilitador da experimentação e determinante no 
desenvolvimento do processo de aprendizagem. 
O reconhecimento da necessidade e importância das competências traba-
lhadas foi sentido pelos alunos que assim se manifestaram em diversos momen-
tos de avaliação. Referiram-se a elas como sendo dos «aspectos mais interes-
santes» do trabalho, inseriram-nas no grupo das «aprendizagens realizadas», 
assim como entre as «dificuldades» sentidas. 
No final da intervenção, os alunos ainda expressaram disponibilidade 
para continuar a trabalhar com os colegas no ano seguinte, nas mesmas 
condições. 
Estes indicadores revelam, da parte dos alunos, alguma consciência das 
competências básicas necessárias que possibilitam uma colaboração eficaz, em 
grupo, talvez possível devido à própria vivência experiencial permitida pela par-
ticipação no trabalho em equipa e pela reflexão pedida sobre o mesmo. 
Relativamente à 2.ª questão, que visava estudar a eficácia das estratégias 
para ensinar aquelas competências e introduzir a aprendizagem cooperativa na 
aula, poder-se-á referir que a metodologia seguida na experimentação se 
mostrou adequada e acessível, embora, pontualmente, tivesse havido alguma 
dificuldade expressa por alunos, na compreensão de certas tarefas. De certo 
modo, a experimentação pôde certificar que a aprendizagem de competências 
sociais se faz como a de outras aprendizagens motoras e que as mudanças dos 
comportamentos são realizáveis, por vezes, num curto espaço de tempo, respei-
tando-se os princípios enunciados. 
Concretizando, podem retirar-se do estudo conclusões relativas aos 
seguintes campos: 
• O Processo/Estratégias - O esquema de trabalho usado ao longo das 
sessões, procurou seguir de perto a metodologia aconselhada pelos autores 
relevantes na área (os irmãos Johnson, Kagan, Cohen, etc.) que têm como 
referência Bandura, propondo uma abordagem directa e explícita das compe-
tências de cooperação e comunicação, sobretudo nos primeiros anos de escola-
ridade, a qual deve envolver uma aprendizagem experiencial. O processo 
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de instrução directa praticado pela professora/experimentadora mostrou-se 
eficaz, conforme se conclui do conjunto de avaliações realizadas. 
As actividades seleccionadas e incluídas no plano de formação foram glo-
balmente adequadas à série de competências e normas, consideradas básicas, 
tendo como referência o grupo de sujeitos a que se destinavam: alunos sem 
qualquer experiência na metodologia de trabalho cooperativo. 
Esta experiência comprovou a utilidade da operacionalização de conceitos 
abstractos e de se fazer experienciar vivências, potenciadoras de mudanças e 
aprendizagens significativas, ao nível da interacção e da relação humana. Assim, 
quando se lhes pergunta o que aprenderam, em 11 alunos, 8 referem apren-
dizagens ao nível da comunicação, 12, das atitudes e 11 falam em aspectos rela-
cionados com a interacção. 
• Os Materiais -A preparação de materiais específicos constituiu uma fase 
determinante no processo, pois foi o meio que possibilitou a aplicação directa 
do processo de experimentação. Ela passou pelo estudo e selecção prévia de 
actividades, nos livros de referência, de acordo com os objectivos, exigiu uma 
adaptação indispensável ao público-alvo e, por último, obrigou à sua cons-
trução. Estes aspectos revelaram-se essenciais para o desenvolvimento das com-
petências pretendidas. 
• As Normas e Competências - A introdução das normas/competências e 
papéis foi feita pela professora, era ela que traduzia os conceitos em termos mais 
simples, exemplificando e apoiando-se sempre em experiências concretas e próxi-
mas dos alunos. A professora era assim o primeiro modelo, «transferindo» esse 
papel, num segundo tempo, para os colegas no grupo. 
Trabalhou-se a partilha da liderança e de responsabilidades com a atribuição 
de papéis específicos aos diversos elementos da equipa; A interdependência, 
fomentada com a apresentação de uma tarefa única para o grupo, obrigava à 
partilha e troca de material e à conjugação de esforços para a conclusão da tare-
fa e acentuava a dependência dos colegas; O exercício do diálogo (e a busca do 
consenso) foi a forma aconselhada e constantemente relembrada pela professo-
ra, ao longo do processo, para resolução dos problemas. A entreajuda era tam-
bém um comportamento sempre relembrado. 
As variedade de situações pedagógicas propostas, apresentando figurinos 
diferentes, serviram, muitas vezes, como formas de reutilizar e transferir com-
petências já ensinadas, numa dinâmica de alargamento em espiral. 
• A Avaliação - O momento de avaliação ( operacionalizada em diários 
pessoais dos alunos) era sempre antecedido de um pedido especial de honesti-
dade e rigor, acentuando-se o seu carácter exclusivo de regulação do processo de 
aprendizagem em curso. 
Esta noção de aperfeiçoamento progressivo era, do mesmo modo, transmi-
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tida com a utilização de «observadores», elementos exteriores ao grupo que iam 
controlando o cumprimento das regras. 
• A Visibilidade - Para além do arranjo físico da sala para trabalho de grupo, 
das etiquetas identificativas e do restante material utilizado na experimentação 
e que provocou um impacte tão positivo, foi ainda colocado, naquele espaço, 
um painel intitulado «Aprendizagem Cooperativa» onde iam sendo afixados 
diariamente cartazes (e alguns trabalhos), destinados a acentuar as noções 
trabalhadas. 
Do anteriormente referido, pode-se então deduzir que todo o trabalho 
relacionado com o ensino/aprendizagem de competências de comunicação e 
cooperação procurou ser metódico e sistematizado, seguindo com algum rigor 
um plano preestabelecido o qual foi sendo sempre adaptado, com a necessária 
flexibilidade, às condições e circunstâncias reais de vida da turma. 
No que se refere à 3.0 questão do estudo, e aos efeitos que produzem essas 
estratégias no comportamento dos alunos, no final do processo de implemen-
tação das estratégias preparatórias para a aprendizagem cooperativa, foram 
visíveis efeitos indirectos, aos seguintes níveis: 
• Motivação - Foi visível o entusiasmo demonstrado por todos os alunos ao 
longo do processo: eles revelaram-se bastante motivados, aderindo com curiosi-
dade e expectativa a todas as propostas. A turma comportava-se de forma cola-
borante, procurando responder aos desafios que lhe eram apresentados. 
• Participação Conjunta - Foi clara a participação conjunta de todos os gru-
pos no trabalho da aula o que mostra a potencialidade desta metodologia no 
envolvimento colectivo na sala de aula, nas tarefas de aprendizagem, evitando 
a dispersão e proporcionando assim um desenvolvimento global e integrado. 
• Desempenho das Competências - Embora a intervenção tenha sido de 
curta duração, os alunos foram sendo capazes de identificar e nomear as com-
petências trabalhadas, em diversas ocasiões, nomeadamente nos momentos de 
avaliação. Este facto permite concluir que houve, pelo menos um «despertar de 
consciências» para estas novas habilidades. Resolução de Conflitos - É de 
salientar o esforço demonstrado, de um modo geral por todo o grupo, para 
comunicar e resolver os conflitos pela via do diálogo, chegando a situações de 
consenso, ou aproveitando apenas as oportunidades surgidas, para exercitar 
comportamentos mais assertivos. 
• Cumprimento de Normas - Foi do mesmo modo evidente o esforço rea-
lizado pelo conjunto dos alunos, no cumprimento das normas da aprendizagem 
cooperativa, evidenciando atitudes de respeito, partilha e entreajuda, assumin-
do os respectivos «papéis» com seriedade e concluindo juntos os exercícios. 
• Raciocínio Crítico - O exercício continuado de auto-análise também 
ajudou certamente ao desenvolvimento da capacidade de os alunos se ques-
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tionarem e de reflectirem criticamente sobre as suas próprias aprendizagens, 
fazendo comentários e registos pessoais à sua evolução, deixando assim a ideia 
de que o conhecimento se vai construindo progressivamente, sendo eles 
próprios os seus actores principais. 
• Desenvolvimento de um Espírito Colaborativo - Finalmente, parece cons-
tituir um bom indicador das aprendizagens realizadas, o comportamento de 
alguns alunos, em situação excepcional, fazendo opção por um trabalho segun-
do os moldes cooperativos, de forma autónoma, evidenciando um à-vontade e 
competências que surpreenderam a própria professora. 
Este facto e todos os aspectos assinalados permitem concluir que se con-
seguiu, pelo menos, efeitos ao nível da sensibilização aos alunos e da construção 
de um clima propício ao trabalho em equipa. 
Por último, no respeitante à análise das reacções manifestadas pelos alunos 
com a introdução de práticas de aprendizagem cooperativa na disciplina, eles 
manifestaram-se de forma explícita sobre: 
• O Processo - Todo o grupo expressou agrado com a experiência, 
apercebendo-se do seu sentido e reconhecendo-o como significativo, para o 
desenvolvimento de atitudes e competências de comunicação e cooperação, 
revelando também expectativas positivas de poderem assim fazer mais progres-
sos na disciplina, com a utilização desta metodologia. 
• As Competências/Atitudes - Os próprios alunos foram capazes de cons-
tatar o seu défice ao nível da comunicação, aspecto que lhes dificultava e limi-
tava até a capacidade de interacção (no questionário final, 11 alunos referiam 
ser essa uma das dificuldades sentidas). Do mesmo modo que constataram 
poderem usufruir da entreajuda dos colegas, para a realização das actividades 
da disciplina (opinião de 7 alunos nas entrevistas). Na mesma linha, o que os 
alunos retiveram como importante, após a experiência, foi o esforço e a pre-
ocupação com as atitudes/competências, e com o facto inovador de serem o 
próprio objecto do trabalho e de ensino formal, pedindo um esforço acrescido 
de reflexão, pouco habitual e tornando-se talvez, por isso, no aspecto educativo 
que maior sensação causou: 19 alunos referiram as «atitudes», como o aspecto 
mais interessante da experiência. 
• A Reutilização da Metodologia - No final, os alunos revelaram também 
abertura e disponibilidade para continuarem a trabalhar conjuntamente com os 
colegas, manifestando assim expectativas positivas quanto à repetição da expe-
riência e à interacção na sala de aula. Esta concepção foi aliás partilhada pela 
professora/experimentadora que pôde experienciar a inovação desta metodolo-
gia, no desenvolvimento de um domínio, o desenvolvimento pessoal e social, 
sem instrução formal, e remetido para o chamado currículo oculto. 
• O Relacionamento com os Colegas - Parece um facto notório que 1 O 
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dos 11 alunos entrevistados, no final do programa, tenham constatado ter-se 
tornado mais amigos dos colegas, depois deste tempo de trabalho em conjunto, 
sendo que 4 em 11 alunos referiram mesmo ter mudado a sua imagem, relati-
vamente a determinados colegas. 
• As Aprendizagens Realizadas - Finalmente, todos os alunos entrevistados 
confessaram ter realizado aprendizagens várias, acentuando as respostas com 
expressões fortes, como «muito» e «muita coisa». Curiosamente, houve coin-
cidência nas percepções e sentimentos expressos pelos alunos e pela professora 
no final da intervenção. A professora manifestou-se igualmente agradada com a 
experiência e a aprendizagem realizada, reconhecendo as potencialidades da 
metodologia na socialização dos alunos e na interiorização de atitudes, pelo que 
mostrou interesse e curiosidade na reutilização futura desta metodologia, 
servindo outros objectivos. 
Em síntese, e como conclusão final mais global sobre o estudo levado a 
efeito naquela turma, tendo como referência os resultados obtidos, consideram-
-se aspectos mais relevantes os seguintes: 
A nível micro - da Sala de Aula - A intervenção proporcionou o desenvolvi-
mento de um clima positivo no grupo; o trabalho orientou-se nesse 
sentido, com a aprendizagem de competências interpessoais importantes e a 
facilitação de processos de desenvolvimento do grupo, trabalhando, nomeada-
mente, as expectativas, a liderança, a relação, as regras, a comunicação e a 
coesão. 
Este processo de «construção» do grupo, aliado à estrutura organizativa 
proporcionada (tarefa, orientação, participação e recompensa), influenciou 
directamente a interacção e a cooperação conseguidas, possibilitando um maior 
envolvimento dos alunos e fazendo aumentar o interesse e a motivação 
demonstrados. 
A nível mesa - da Escola - Tendo em conta a experiência desenvolvida, 
embora limitada no tempo, tornou-se evidente que o ensino de competências 
sociais mereceria uma abordagem específica e sistemática, a nível das escolas, 
dada a importância que têm no mundo actual o que justificaria, por si só, um 
maior cuidado e empenhamento com a sua aprendizagem, nomeadamente, de 
comportamentos mais assertivos. 
À Escola portuguesa não resta senão tentar adaptar-se à diversidade socio-
cultural da maioria das nossas comunidades e promover uma educação que 
considere a dimensão intercultural, integrando, no seu repertório, práticas e 
estratégias pedagógicas que a intencionalizem. 
A nível macro - do Sistema de Ensino - Deste modo, para que este processo 
pessoal de «adaptação curricular» possa ocorrer, é necessário que o professor 
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sinta um forte incentivo central, seja ao nível das estruturas da escola, seja a 
outro nível hierárquico mais elevado, e veja criadas as condições possíveis para 
reiniciar um novo percurso profissional, através do acesso a uma formação ade-
quada onde possa desenvolver essas competências e receber o apoio básico 
indispensável. 
A nível individual, o acesso e o conhecimento de outros modelos de ensino 
poderia ajudar a uma maior flexibilização e à utilização de uma variedade de 
desenhos curriculares, para uma adaptação e mudança das práticas da sala de 
aula, de acordo com os diferentes propósitos da instrução. 
O percurso de mudança que se operou ao nível da prática pedagógica da 
professora/experimentadora parece puder fazer crer que, à semelhança do que 
acontece com as crianças/alunos, também os adultos/professores podem evoluir, 
aprendendo «a fazer». A questão é apostar na criação de situações de apren-
dizagem/acompanhadas, sem criar rupturas, nem inseguranças. 
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Abstract 
Cooperative learning is a working methodology used in the classroom in 
order to ease the integration of ali the students involved. This metho-
dology, which has direct effects in emotional, social and academic leveis, 
organizes the teaching/learning process in small heterogeneous groups in 
which ali members share tasks and responsibilities. For this they receive 
specific training in areas such as cooperation and communication, con-
sidered essential for successful group relations. Based on the theoretical 
postulates that sustain this methodology, the aim of the present study 
was to conceive and test a plan that would help the students to increase 
their skills in peer interaction within the classroom. This study also 
describes how to introduce a group of students to co-operative learning. 
